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ATUALIZAÇÕES

LEIS ORDINÁRIAS

LEI Nº 14.811, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 

Institui medidas de proteção à criança e ao adolescente contra a violência nos estabelecimentos educacionais ou 
similares, prevê a Política Nacional de Prevenção e Combate ao Abuso e Exploração Sexual da Criança e do Adolescente e 

altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e as Leis nºs 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei dos 
Crimes Hediondos), e 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO – CNMP

RECOMENDAÇÃO Nº 107, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2024

Altera o parágrafo único do art. 3º da Recomendação CNMP nº 106, de 28 de novembro de 2023. 

ATOS PGJ/PJ

ATO PGJ-PI Nº 1.385/2024 

Altera o Ato PGJ-PI nº 1.321/2023, que institui, no âmbito do Ministério Público do Estado do Piauí, o Gabinete de Gestão 
de Crises nos Sistemas de Segurança Pública e Prisional, dispõe sobre os protocolos de atuação ministerial nos contextos 

de crise no sistema de segurança pública e no sistema prisional e dá outras providências.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ – TJPI

RESOLUÇÃO Nº 409, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024

Dispõe sobre as diretrizes para priorizar a tramitação de processos em face de réus que respondem a várias ações penais, 
instituídas no âmbito do Movimento de Apoio ao Sistema Prisional de Réus Multidenunciados (MASP), e dá outras 

providências. 

RESOLUÇÃO Nº 407, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024

Altera o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí para incluir o §4º ao art. 347-F. 

RESOLUÇÃO Nº 403, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2024

Estabelece, no âmbito do Poder Judiciário do Estado Piauí, Esforço Concentrado na 5ª Vara Criminal de Teresina. 

Provimento Conjunto Nº 106/2023

Dispõe sobre a remoção de pessoa presa provisoriamente e a transferência de presos(as) no âmbito do Tribunal de Justiça 
do Estado do Piauí, em conformidade com a Resolução CNJ nº 404/2021. 

https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/2674/file
https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/2646/file
https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/2682/file
https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/2656/file
https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2024/02/ATO-1385-2024.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CALJ/recomendacoes/Recomendacao-n-107.pdf
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.811-2024?OpenDocument


JURISPRUDÊNCIA – SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
INFORMATIVOS nº 1119 – 1124

DIREITO PROCESSUAL PENAL – AÇÃO PENAL; PROVAS; PROVA LÍCITA 

Abertura de encomendas, sem autorização de juiz, diante de fortes suspeitas da prática de crime - RE 1.116.949 ED/PR 

(Tema 1.041 RG) 

ODS: 16 

Tese fixada:

“(1) Sem autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é ilícita a prova obtida mediante abertura de carta, telegrama, pacote 
ou meio análogo, salvo se ocorrida em estabelecimento penitenciário, quando houver fundados indícios da prática de atividades ilícitas ; 
(2) Em relação a abertura de encomenda postada nos Correios, a prova obtida somente será lícita quando houver fundados indícios da  
prática de atividade ilícita, formalizando-se as providências adotadas para fins de controle administrativo ou judicial.”

Resumo:

É válida a abertura de encomenda postada nos Correios por funcionários da empresa, desde que haja indícios fundamentados  
da  prática  de  atividade  ilícita.  Nesse  caso,  é  necessário  formalizar  as  providências  adotadas  para  permitir  o  posterior  controle 
administrativo ou judicial. Nos presídios, também é válida a abertura de  carta, telegrama, pacote ou meio análogo quando houver 
indícios fundamentados da prática de atividades ilícitas. 

O tratamento legal (Lei 6.538/1978) e jurisprudencial (1) não é idêntico em relação a cartas e encomendas. Exatamente por isso,  
há todo um sistema de fiscalização nos Correios. 

Com  base  nesse  entendimento,  o  Plenário,  por  unanimidade,  conheceu  dos  embargos  de  declaração  e  deu-lhes  parcial 
provimento para, acolhendo a sugestão de redação formulada pelo Ministro Alexandre de Moraes, explicitar a tese do  Tema 1.041 da 
repercussão geral.

(1) Precedente citado: ADPF 46.

RE 1.116.949 ED/PR, relator Ministro Edson Fachin, julgamento finalizado em 30.11.2023

JULGAMENTO VIRTUAL: 15/12/2023 a 05/02/2024

ADI 7.424/ES

Relator: Ministro GILMAR MENDES

Porte de armas a agentes socioeducativos no âmbito estadual

Análise da constitucionalidade de dispositivos da Lei Complementar 1.017/2022 do Estado do Espírito Santo que tratam da concessão de 
porte de arma de fogo a titulares do cargo de agente socioeducativo, embora vede porte e uso nas dependências internas das unidades  
socioeducativas.

DIREITO PROCESSUAL PENAL – JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA

DIREITO PENAL – CRIMES CONTRA A PROPRIEDADE INTELECTUAL; VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL

Competência para processar e julgar crime de violação de direito autoral - RE 702.362/RS (Tema 580 RG)   

ODS: 16

 Tese fixada:

http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4276656&numeroProcesso=702362&classeProcesso=RE&numeroTema=580
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4276656
https://drive.google.com/file/d/10mzpkU-fwnzSN5X6EeeWIJHuWht3YsPg/view?usp=sharing
https://youtu.be/flwU_9Fyg1g?si=YDnH4pQqEm3-TpHk&t=46
https://drive.google.com/file/d/1Csg1ax-pjtTC1imZ8Ia7-8SoYenY92i8/view?usp=sharing


“Compete à Justiça Federal processar e julgar o crime de violação de direito autoral de caráter transnacional”

 Resumo:

A competência para processar e julgar o crime de violação de direito autoral (CP/1940, art. 184, § 2º) é da Justiça Federal  

quando verificada a transnacionalidade da ação criminosa (CF/1988, art. 109, V).

A  competência  criminal  da  Justiça  Federal  prevista  no  mencionado  dispositivo  constitucional  se  materializa  pela  presença 

concomitante da assunção de compromisso internacional  de repressão de ações delituosas envolvendo o bem jurídico,  constante de 

tratados ou convenções internacionais, e transnacionalidade do delito, configurada quando há transposição de fronteiras, consumada ou 

iniciada (1).

Ademais, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido da desnecessidade de o tratado ou da convenção definirem todos os 

elementos do crime, diante da suficiência da previsão de compromisso na repressão de determinada conduta (2).

Na espécie, em face do compromisso internacional assumido pela República Federativa do Brasil em proteger os direitos autorais 

e as obras literárias e artísticas, a imputação de fatos que se amoldam à infração penal de caráter transnacional atrai a competência da  

Justiça Federal para o seu processo e julgamento.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, ao apreciar o Tema 580 da repercussão geral, deu provimento ao recurso 

extraordinário, com a fixação da tese supracitada.

 (1) Precedentes citados: RE 628.624 (Tema 393 RG) e RE 835.558 (Tema 648 RG).

(2) Precedente citado: HC 86.289.

 RE 702.362/RS, relator Ministro Luiz Fux, julgamento virtual finalizado em 18.12.2023 (segunda-feira), às 23:59

DIREITO CONSTITUCIONAL – REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS; DIREITO PENAL; MATERIAL BÉLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO – ATOS ADMINISTRATIVOS; LICENÇAS; REGISTRO E PORTE DE ARMA DE FOGO

Agentes socioeducativos: concessão de porte de arma de fogo por lei estadual - ADI 7.424/ES  

ODS: 16

Resumo:

É inconstitucional — por violar competência privativa da União para legislar sobre direito penal e material bélico (CF/1988, art.  

22, I e XXI) — norma estadual que concede porte de arma de fogo a agentes socioeducativos.

Compete privativamente à União estabelecer em quais hipóteses deve ser assegurado o porte funcional de armas de fogo, pois  

cabe a ela legislar sobre a posse e o porte de armas de fogo em território nacional.

Além disso, as regulamentações atinentes ao registro e ao porte de arma de fogo possuem relação direta com a competência  

administrativa exclusiva da União para autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico (CF/1988, art. 21, VI).

Nesse contexto, por se tratar de tema previsto na Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento), os estados-membros da 

Federação não podem determinar os casos excepcionais em que o porte de armas não configura ilícito penal (1). 

Na  espécie,  também  é  necessário  impedir  que  a  norma  estadual  impugnada  perverta  a  finalidade  almejada  pelas  medidas 

socioeducativas, as quais não devem ser tomadas como ações de caráter punitivo (2). 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade do 

art. 1º, IV e § 1º, da Lei Complementar nº 1.017/2022 do Estado do Espírito Santo (3).

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4276656
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=363898
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4630090&numeroProcesso=835558&classeProcesso=RE&numeroTema=648
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13307968
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3935933&numeroProcesso=628624&classeProcesso=RE&numeroTema=393
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10667081
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4276656&numeroProcesso=702362&classeProcesso=RE&numeroTema=580
https://drive.google.com/file/d/1pGLllbca1stpcAilMY5pfbrZv43dPnxT/view?usp=sharing


(1) Precedente citado: ADI 2.729.
(2) Precedentes citados: ADI 5.359 e ADI 7.269.
(3) Lei Complementar nº 1.017/2022 do Estado do Espírito Santo: “Art. 1º Os Agentes Penitenciários e os Agentes Socioeducativos, 

ativos e inativos, gozarão das seguintes prerrogativas, sem prejuízo de outras estabelecidas em lei: (...) IV – porte de arma de fogo de uso 
permitido e de uso restrito aos Agentes Socioeducativos. § 1º Fica proibido o porte e o uso de armas de fogo nas dependências internas 
das unidades socioeducativas.”

ADI 7.424/ES, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 05.02.2024 (segunda-feira), às 23:59

DIREITO PROCESSUAL PENAL – AÇÃO PENAL; NULIDADE; PROVA ILÍCITA

DIREITO CONSTITUCIONAL – DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

Provedores de internet: limites da requisição cautelar de dados - HC 222.141 AgR/PR

ODS: 16

Resumo: 

São nulas as provas obtidas a partir de dados preservados em contas da internet (com o congelamento e a consequente perda 

da disponibilidade), mediante requerimento do Ministério Público, sem a prévia autorização judicial de quebra de sigilo e fora das 

hipóteses legais.

O “Marco Civil da Internet” (Lei nº 12.965/2014) exige, em regra, autorização judicial para disponibilizar dados pessoais, 

comunicações privadas ou informações relativas a registro de conexão e acesso, tendo em vista o direito à preservação da intimidade, da 

vida privada, da honra, da imagem e dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais (CF/1988, art. 5º, X e LXXIX).

O Parquet pode requerer, entretanto, de forma cautelar, que apenas os registros de conexão e de acesso a aplicações de internet 

sejam guardados antes da autorização judicial, por determinado período, desde que limitados ao conjunto de informações referentes à 

data e à hora de uso de uma específica aplicação e a partir de um determinado endereço IP (1).

Na espécie, o órgão ministerial, sem autorização judicial, expediu ofícios a provedores de internet para determinar a preservação  

dos dados e IMEIs, informações cadastrais, histórico de localização e pesquisas, conteúdo de e-mails e iMessages/hangouts, fotos e nomes 

de contatos de pessoas investigadas. Assim, a subtração do controle do cidadão sobre suas informações sem a devida observância das  

regras de organização e procedimento, além de afrontar a legislação pertinente e alguns dos direitos e garantias fundamentais, ofende o  

direito à autodeterminação informativa do indivíduo.

Com base nesses entendimentos, a Segunda Turma, por maioria, negou provimento aos agravos regimentais.

(1) Lei nº 12.965/2014: “Art. 5º Para os efeitos desta Lei, considera-se: (...) VI – registro de conexão: o conjunto de informações 
referentes à data e hora de início e término de uma conexão à internet, sua duração e o endereço IP utilizado pelo terminal para o envio e  
recebimento de pacotes de dados; (...) VIII - registros de acesso a aplicações de internet: o conjunto de informações referentes à data e  
hora de uso de uma determinada aplicação de internet a partir de um determinado endereço IP. (...) Art. 10. A guarda e a disponibilização  
dos registros de conexão e de acesso a aplicações de internet de que trata esta Lei, bem como de dados pessoais e do conteúdo de  
comunicações  privadas,  devem atender  à  preservação  da  intimidade,  da  vida  privada,  da  honra  e  da  imagem das  partes  direta  ou 
indiretamente envolvidas.  § 1º O provedor responsável pela guarda somente será obrigado a disponibilizar os registros mencionados 
no caput, de forma autônoma ou associados a dados pessoais ou a outras informações que possam contribuir para a identificação do 
usuário ou do terminal, mediante ordem judicial, na forma do disposto na Seção IV deste Capítulo, respeitado o disposto no art. 7º. § 2º O 
conteúdo das comunicações privadas somente poderá ser disponibilizado mediante ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei  
estabelecer, respeitado o disposto nos incisos II e III do art. 7º. § 3º O disposto no caput não impede o acesso aos dados cadastrais que 
informem qualificação pessoal, filiação e endereço, na forma da lei, pelas autoridades administrativas que detenham competência legal  
para a sua requisição. § 4º As medidas e os procedimentos de segurança e de sigilo devem ser informados pelo responsável pela provisão 
de serviços de forma clara e atender a padrões definidos em regulamento, respeitado seu direito de confidencialidade quanto a segredos 
empresariais. (...) Art. 13. Na provisão de conexão à internet, cabe ao administrador de sistema autônomo respectivo o dever de manter os 
registros de conexão, sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 1 (um) ano, nos termos do regulamento. § 1º A  
responsabilidade  pela  manutenção  dos  registros  de  conexão  não  poderá  ser  transferida  a  terceiros.  §  2º  A  autoridade  policial  ou 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6516957
https://drive.google.com/file/d/1AV4hW49KGtMutSBjq7beuBYfyHpHpsPd/view?usp=sharing


administrativa ou o Ministério Público poderá requerer cautelarmente que os registros de conexão sejam guardados por prazo superior ao  
previsto no caput. § 3º Na hipótese do § 2º, a autoridade requerente terá o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir do requerimento, 
para ingressar com o pedido de autorização judicial de acesso aos registros previstos no caput. § 4º O provedor responsável pela guarda 
dos registros deverá manter sigilo em relação ao requerimento previsto no § 2º, que perderá sua eficácia caso o pedido de autorização  
judicial  seja  indeferido ou não tenha sido protocolado no prazo previsto  no §  3º.  §  5º  Em qualquer  hipótese,  a  disponibilização ao 
requerente dos registros de que trata este artigo deverá ser precedida de autorização judicial,  conforme disposto na Seção IV deste 
Capítulo. § 6º Na aplicação de sanções pelo descumprimento ao disposto neste artigo, serão considerados a natureza e a gravidade da 
infração, os danos dela resultantes, eventual vantagem auferida pelo infrator, as circunstâncias agravantes, os antecedentes do infrator e a 
reincidência.(...) Art. 15. O provedor de aplicações de internet constituído na forma de pessoa jurídica e que exerça essa atividade de forma 
organizada, profissionalmente e com fins econômicos deverá manter os respectivos registros de acesso a aplicações de internet, sob sigilo,  
em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 6 (seis) meses, nos termos do regulamento. § 1º Ordem judicial poderá obrigar, por  
tempo certo, os provedores de aplicações de internet que não estão sujeitos ao disposto no caput a guardarem registros de acesso a 
aplicações de internet, desde que se trate de registros relativos a fatos específicos em período determinado. § 2º A autoridade policial ou  
administrativa ou o Ministério Público poderão requerer cautelarmente a qualquer provedor de aplicações de internet que os registros de 
acesso a aplicações de internet sejam guardados, inclusive por prazo superior ao previsto no caput, observado o disposto nos §§ 3º e 4º do 
art.  13.  § 3º Em qualquer hipótese,  a disponibilização ao requerente dos registros de que trata este artigo deverá ser precedida de  
autorização judicial, conforme disposto na Seção IV deste Capítulo. § 4º Na aplicação de sanções pelo descumprimento ao disposto neste  
artigo, serão considerados a natureza e a gravidade da infração, os danos dela resultantes, eventual vantagem auferida pelo infrator, as  
circunstâncias agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidência.”

HC  222.141  AgR/PR,  relator  Ministro  Ricardo  Lewandowski,  redator  do  acórdão  Ministro  Gilmar  Mendes,  julgamento  finalizado  em 
06.02.2024

JURISPRUDÊNCIA – SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
INFORMATIVOS STJ (nº 800 a nº 801)

PROCESSO AgRg no HC 834.558-GO, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Rel. para acórdão 
Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  por  maioria,  julgado  em 
12/12/2023, DJe 20/12/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Habeas corpus. Furto simples. Princípio da insignificância. Atipicidade reconhecida. 
Conduta praticada sem violência ou grave ameaça. Res furtiva atrelada a objetos de 
higiene pessoal de baixo valor econô mico. Restituição imediata à  vítima. Irrelevâ ncia 
de eventual reiteração delitiva em razão da atipicidade do fato.

DESTAQUE

     É  atípica a tentativa de subtração, sem a prá tica de violência ou grave ameaça à  pessoa, de 08 (oito) shampoos, em valor 
global  aproximado  inferior  a  R$  100,00  (cem  reais),  ainda  que,  eventualmente,  haja  reiteração  de  condutas  dessa 
natureza.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A hipó tese em apreço refere-se a uma tentativa de subtração, sem a prá tica de violência ou grave ameaça à  pessoa, de 
08 (oito) shampoos, em valor global aproximado inferior a R$ 100,00 (cem reais).

     Nesses casos, a jurisprudência do STF tem amadurecido no sentido de compreender que "somente aspectos de ordem  
objetiva do fato devem ser analisados", pois, "levando em conta que o princípio da insignificância atua como verdadeira 
causa de exclusão da pró pria tipicidade, equivocado é  afastar-lhe a incidência tão somente pelo fato de o paciente possuir 
antecedentes criminais". Mostra-se, então, "mais coerente a linha de entendimento segundo a qual, para incidência do 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6516957
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6516957
https://www.youtube.com/live/_H04ZRSiOfY?si=qPpgEtpmNRmpDZNK&t=743


princípio  da  bagatela,  devem ser  analisadas  as  circunstâncias  objetivas  em que  se  deu  a  prá tica  delituosa  e  não  os 
atributos  inerentes  ao  agente,  sob  pena  de,  ao  proceder-se  à  aná lise  subjetiva,  dar-se  prioridade  ao  contestado  e 
ultrapassado direito penal do autor em detrimento do direito penal do fato" (RHC 210.198/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, j.  
em 14/01/2022).

     Em homenagem ao direito penal do fato,  ao se afirmar que determinada conduta é  atípica,  ainda que ela ocorra 
reiteradas vezes, em todas essas vezes estará  ausente a proteção jurídica de envergadura penal. Ou seja, a reiteração é  
incapaz de transformar um fato atípico em uma conduta com relevância penal. Repetir vá rias vezes algo atípico não torna 
esse fato um crime. Rememora-se, ainda, que o direito penal é  subsidiá rio e fragmentá rio, só  devendo atuar para proteger 
os bens jurídicos mais caros a uma sociedade.

     No caso, a subtração não integra a concepção de lesividade relevante ao ponto de justificar a intervenção do direito 
penal no caso concreto. A eventual reiteração de condutas dessa natureza não altera essa conclusão.

     Ademais, a agente é  tecnicamente primá ria.

     Para a aplicaçã o do princípio da insignificância, esta Corte Superior entende necessá ria, ainda, a presença cumulativa  
das seguintes condiçõ es objetivas: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da  
ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada 
(AgRg no HC 845.965/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. em 27/11/2023).

     Todos esses requisitos estão presentes na espécie.

     A conduta possui mínima ofensividade, pois não houve violência ou grave ameaça na tentativa de crime patrimonial.

     Não há  periculosidade social na ação, pois o fato vincula-se a uma ú nica agente que tentou subtrair objetos, de valor 
comercial irrisó rio, de um ú nico estabelecimento comercial.

     A reprovabilidade do comportamento é  bastante reduzida, pois a agente tentou subtrair objetos de higiene pessoal, o 
que retira a tutela jurídica apta a permitir o curso da ação penal, posto que presente uma incensurável homenagem ao 
fundamento constitucional da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF/1988).

     Não há  sequer o que se falar em lesão jurídica da conduta, pois o furto não se consumou, isto é , não houve qualquer 
prejuízo à  esfera patrimonial da pessoa jurídica vítima.

     Logo, é  atípica a tentativa de subtração, sem a prá tica de violência ou grave ameaça à  pessoa, de 08 (oito) shampoos, em 
valor global aproximado inferior a R$ 100,00 (cem reais), ainda que, eventualmente, haja reiteração de condutas dessa 
natureza.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Constituiçã o Federal (CF), art. 1º, III

PROCESSO Processo  em  segredo  de  justiça,  Rel.  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 6/2/2024.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Habeas corpus impetrado pelo querelado pleiteando o trancamento da açã o penal 
privada subsidiá ria da pú blica. Intervenção do querelante. Possibilidade.  Writ que 
ameaça fulminar a ação principal. Interesse de agir configurado.

DESTAQUE

     É  cabível a intervenção do querelante no habeas corpus impetrado pelo querelado com o objetivo de trancar a ação 
penal privada ou privada subsidiá ria da pú blica.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O habeas corpus é  espécie de ação constitucional que não admite intervenção de terceiros. No entanto, tal entendimento 
é  flexibilizado nos casos em que a ação  de fundo se consubstancia em ação penal privada ou privada subsidiá ria da 
pú blica, ou seja, nos casos em que tenha sido intentada por um dos postulantes elencados no artigos 29 e 30 do Có digo de 
Processo Penal.



     Assim, se o querelado pretende manejar uma ação constitucional com o objetivo de fulminar a queixa (inclusive 
subsidiá ria), deve-se assegurar ao querelante o direito de resguardar o seu interesse - o qual se concretiza na entrega  
jurisdicional final - em todos os graus de jurisdição.

     Nesses termos, ainda que o querelante não seja efetivamente parte no writ que via recurso ordiná rio, bate à s portas 
desta Corte, parte ele é  na relação processual principal e, por isso mesmo, deve ser admitido como terceiro interessado em 
demanda que visa ao trancamento do processo, cuja marcha processual somente teve início devido a sua iniciativa.

     O que define a existência do interesse de agir de terceiro em ação de habeas corpus não é  apenas a natureza da açã o de 
fundo, mas especialmente a legitimidade ad causam do querelante para dar início ao processo penal, com base nos artigos 
29 e 30 do CPP.

     Ademais, ainda que a questão concernente à  possibilidade de intervenção do querelante em ação de habeas corpus não 
esteja abarcada pela tese firmada em repercussão geral pelo STF no julgamento do Tema 811, ela foi objeto de aná lise 
preliminar pelo Tribunal Pleno da Excelsa Corte, a viabilizar o julgamento do mérito do recurso interposto pelo querelante 
naqueles autos.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Có digo Processo Penal (CPP), arts. 29 e 30

PROCESSO AREsp  2.419.790-MG,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 6/2/2024, DJe 15/2/2024.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL, EXECUÇÃ O PENAL

TEMA Acordo de não persecução penal. Destinação dos valores da prestação pecuniá ria. 
Art. 28-A, IV, do CPP. Competência do Juízo da Execução Penal.

DESTAQUE

     Compete ao Juízo da Execução Penal a escolha da instituição beneficiá ria dos valores da prestação pecuniá ria ajustada 
no acordo de nã o persecução penal.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O art. 28-A, IV, do CPP estabelece que, em casos nos quais o investigado confesse formal e circunstancialmente a prá tica  
de infração penal sem violência ou grave ameaça, com pena mínima inferior a 4 anos e não havendo arquivamento do 
caso, o Ministério Pú blico pode propor acordo de não persecução penal. Tal acordo pode incluir o pagamento de prestação 
pecuniá ria, cujo destino será  determinado pelo juízo da execução penal, preferencialmente a uma entidade pú blica ou de 
interesse social que proteja bens jurídicos semelhantes aos lesados pelo delito.

     A literalidade da norma de regência indica que, embora caiba ao Ministério Pú blico a propositura do ANPP, a partir da 
ponderaçã o da discricionariedade do Parquet como titular da ação penal,  compete ao Juízo da Execução a escolha da 
instituição beneficiá ria dos valores.

     Ademais, frise-se que recentemente o Supremo Tribunal Federal abordou o assunto na ADI 6.305/DF, cujo registro de 
decisã o foi divulgado em 31/8/2023. Nesse julgamento a Corte Suprema declarou a constitucionalidade do art. 28-A, seus  
subitens III, IV, e os parágrafos 5º, 7º e 8º, todos do CPP, os quais foram adicionados pela Lei n. 13.964/2019. Portanto,  
não há  mais dú vidas quanto à  necessidade de cumprimento dessas disposiçõ es legais.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Có digo de Processo Penal (CPP), art. 28-A, III, IV, parágrafos 5º, 7º e 8º

Lei n. 13.964/2019



PROCESSO Processo em segredo de justiça, Rel. Ministra Laurita Vaz, Rel. para acórdão 
Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  por  maioria,  julgado  em 
5/12/2023, DJe 15/12/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Mandado de  busca  e  apreensão  domiciliar  em período  noturno.  Impossibilidade. 
Nulidade. Art. 22, III, da Lei n. 13.869/2019. Abuso de autoridade. Não configuração. 
Ausência de regulamentação dos conceitos de dia e de noite.

DESTAQUE

     Embora nã o configure o crime de abuso de autoridade, mesmo que realizada a diligência depois das 5h e antes das 21h,  
continua sendo ilegal e sujeito à  sanção de nulidade cumprir mandado de busca e apreensão domiciliar se for noite.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A controvérsia gira em torno de saber se, depois do advento do art. 22, III, da Lei n. 13.869/2019 (Lei de Abuso de  
Autoridade), passou a ser vá lido o cumprimento de mandado de busca e apreensão domiciliar no período compreendido 
entre 5h e 21h.

     De acordo com o disposto no art. 5º, XI, da Constituição, "a casa é  asilo inviolá vel do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou,  
durante o dia, por determinação judicial".

     O art. 245, caput, do CPP, no mesmo sentido, estabelece que "As buscas domiciliares serão executadas de dia, salvo se o 
morador consentir que se realizem à  noite, e, antes de penetrarem na casa, os executores mostrarão e lerão o mandado ao 
morador, ou a quem o represente, intimando-o, em seguida, a abrir a porta".

     A interpretação desses dispositivos sempre gerou intensa celeuma no que concerne à  definição dos conceitos de "dia" e 
de  "noite"  para  fins  de  cumprimento  de  mandado  de  busca  e  apreensão  domiciliar  (critérios  cronoló gico,  físico-
astronô mico e misto).

     O advento do art. 22, III, da Lei n. 13.869/2019 deu origem a uma nova corrente, no sentido de que, ao tipificar como 
crime de abuso de autoridade o cumprimento de mandado de busca e apreensão domiciliar entre 21h e 5h, o legislador  
haveria implicitamente regulamentado o art. 5º, XI, da Constituição e o art. 245 do CPP, para definir como "dia" o período 
entre 5h e 21h.

     Todavia, o art. 22, III, da Lei n. 13.869/2019 não definiu os conceitos de "dia" e de "noite" para fins de cumprimento do  
mandado de busca e apreensão domiciliar. O que ocorreu foi apenas a criminalização de uma conduta que representa 
violação tã o significativa da proteção constitucional do domicílio a ponto de justificar a incidência excepcional do direito 
penal contra aqueles que a praticarem. É  dizer, o fato de que o cumprimento de mandado de busca domiciliar entre 21h e 
5h foi criminalizado não significa que a realização da diligência em qualquer outro horá rio seja plenamente lícita e vá lida 
para todos os fins.

     Assim, mesmo que realizada a diligência depois das 5h e antes das 21h, continua sendo ilegal e sujeito à  sanção de 
nulidade cumprir mandado de busca e apreensão domiciliar se for noite, embora não configure o crime de abuso de 
autoridade previsto no art. 22, III, da Lei n. 13.869/2019.

     Vale mencionar, ainda, a reforçar essa interpretação, recente e importante decisão da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos no caso Valencia Campos y otros v. Bolívia, julgado em 18 de outubro de 2022, em que o tema da temeridade do  
ingresso domiciliar em período noturno foi abordado com especial destaque.

     Em voto concorrente para a condenação  do Estado boliviano por violação  da Convenção  Americana de Direitos 
Humanos, o Juiz Rodrigo Mudrovitsch e a Juíza Nancy Hernández Ló pez pontuaram que, "as invasõ es policiais noturnas se 
afiguram incompatíveis com a Convenção e com os  standards desta Corte, sendo admissíveis tã o somente em situaçõ es 
absolutamente excepcionais e, acima de tudo, previstas de forma clara e taxativa na Constituição ou na Lei, e requerendo 
motivaçã o reforçada que justifique as razõ es pelas quais não se pode realizar a diligência no horá rio diurno. Em outras 
palavras, não podem ser encaradas pelos Estados como procedimentos corriqueiros da atividade de persecuçã o penal, à  
livre disposiçã o dos operadores da justiça, e sim como instrumentos que configuram uma das mais graves intervençõ es na 
esfera de direitos dos indivíduos.  Por essa razão,  as invasõ es noturnas só  são  justificá veis mediante a mais rigorosa 
observância cumulativa dos ditames da legalidade e da proporcionalidade em todas as suas dimensõ es".

INFORMAÇÕES ADICIONAIS



LEGISLAÇÃO

Lei n. 13.869/2019, art. 22, III

Constituiçã o Federal (CF), 5º, XI

Có digo de Processo Civil (CPP), art. 245

PROCESSO AgRg no HC 821.494-MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por 
unanimidade, julgado em 6/2/2024, DJe 8/2/2024.

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Violação  de  domicílio.  Ausência  de  fundadas  razõ es.  Voluntariedade  do 
consentimento  para  o  ingresso  na  residência.  Falta  de  comprovaçã o. 
Constrangimento ilegal.

DESTAQUE

     A prova da legalidade e da voluntariedade do consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em 
caso de dú vida, ao Estado, e deve ser registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto durar o processo.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do HC 598.051/SP, consignou que o consentimento do 
morador, para validar o ingresso de agentes estatais em sua casa e a busca e apreensão de objetos relacionados ao crime, 
precisa ser voluntá rio e livre de qualquer tipo de constrangimento ou coação.

     Assim, a prova da legalidade e da voluntariedade do consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, 
em caso de dú vida, ao Estado, e deve ser registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto durar o processo.

     No caso, a violação de domicílio foi efetivada apó s o recebimento de denú ncia anô nima informando a prá tica do delito 
de trá fico no local, inexistindo prévias investigaçõ es que confirmassem os fatos noticiados na comunicação apó crifa e que 
subsidiassem a convicção dos agentes de que o agravado ocultava droga ou algum dos objetos mencionados no art. 240 do  
CPP.

     Consoante a jurisprudência do STJ "em recente decisão, a Colenda Sexta Turma deste Tribunal proclamou, nos autos do 
HC 598.051, da relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sessão de 02/03/2021 (....)  que os agentes policiais,  caso 
precisem entrar em uma residência para investigar a ocorrência de crime e não tenham mandado judicial, devem registrar 
a autorização do morador em vídeo e áudio, como forma de não deixar dú vidas sobre o seu consentimento. A permissão 
para o ingresso dos policiais no imó vel também deve ser registrada, sempre que possível, por escrito" (AgRg no REsp 
2.048.637/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 6/3/2023).

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Có digo de Processo Penal (CPP), art. 240



PROCESSO AgRg no CC 199.369-PA, Rel. Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, por 
unanimidade, julgado em 6/2/2024.

RAMO DO DIREITO EXECUÇÃ O PENAL

TEMA Permanência  de  preso  em  estabelecimento  penal  federal  de  segurança  má xima. 
Retorno  ao  Estado  de  origem  determinado  unilateralmente  pelo  Juízo  Federal. 
Impossibilidade. Gravidade dos fatos consignada pelo Juízo de origem. Mérito que 
não compete ao magistrado federal reavaliar.

DESTAQUE

     Não cabe à  Justiça Federal discutir os motivos declinados pelo Juízo que solicita a transferência ou a permanência de 
preso em estabelecimento prisional de segurança máxima, pois este é  o ú nico habilitado a declarar a excepcionalidade da 
medida.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O  §  5º,  do  art.  10,  da  Lei  n.  11.671/2008  dispõ e  que,  rejeitada  a  renovação  da  permanência  de  preso  em 
estabelecimento penal federal de segurança máxima, "o juízo de origem poderá  suscitar o conflito de competência, que o 
tribunal apreciará  em cará ter prioritá rio".

     Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não cabe à  Justiça Federal discutir os motivos declinados pelo 
Juízo que solicita a transferência ou a permanência de preso em estabelecimento prisional de segurança máxima, pois este 
é  o ú nico habilitado a declarar a excepcionalidade da medida.

     Com efeito,  "ao Juízo  Federal  não  compete realizar  juízo  de valor  sobre as  razõ es  de fato emanadas pelo Juízo 
solicitante,  sendo-lhe atribuído pelo art.  4º da Lei  n.  11.671/2008,  tão  somente,  o  exame da regularidade formal da 
solicitaçã o" (STJ, CC 168.595/RJ, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 11/3/2020, DJe 23/3/2020).

     Ainda, a orientação do STJ é  no sentido de que "a demonstração da permanência dos fundamentos que levaram à  
inclusão do detento no Sistema Prisional Federal é  suficiente para justificar o deferimento do pedido de prorrogação, nã o 
sendo exigida a indicação de fatos novos". (AgRg no CC 180.682/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 
25/8/2021, DJe 1º/9/2021).

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 11.671/2008, arts. 4º e 10, § 5º

PROCESSO REsp 2.107.251-MG, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
por unanimidade, julgado em 20/2/2024, DJe 26/2/2024.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Trá fico de drogas. Art. 33,  caput, da Lei n. 11.343/2006. Ausência de apreensão da 
substância entorpecente. Comprovação da materialidade delitiva por meio de outros 
elementos de prova. Impossibilidade.

DESTAQUE

     A apreensão e perícia da substância entorpecente é  imprescindível para a comprovação da materialidade do crime de 
trá fico de drogas.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O  Tribunal  de  origem  assentou  que  não  houve  a  apreensão  de  entorpecentes  com  os  acusados,  inexistindo,  
consequentemente, o laudo de exame toxicoló gico, definitivo ou preliminar, a comprovar a materialidade do delito de 



trá fico de drogas.

     Acerca da matéria, a Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC 350.996/RJ, DJe de 29/8/2016, reconheceu que o  
laudo  toxicoló gico  definitivo  é  imprescindível  para  a  comprovação  da  materialidade  dos  delitos  envolvendo 
entorpecentes,  sem o qual é  forçosa a absolvição do acusado, admitindo-se,  no entanto, em situaçõ es excepcionais,  a 
possibilidade de demonstração da materialidade do crime de trá fico de drogas por laudo de constatação provisó rio, desde 
que tal documento permita grau de certeza idêntico ao do laudo definitivo e haja sido elaborado por perito oficial, em  
procedimento e conclusõ es equivalentes.

     Nessa toada, por ocasião da apreciação do EREsp 1.544.057/RJ, DJe de 9/11/2016, a Terceira Seção uniformizou o  
entendimento de que a ausência do laudo toxicoló gico definitivo implica a absolvição do acusado, por falta de provas da 
materialidade  delitiva,  não  podendo  essa  ser  confundida  com  mera  nulidade.  Na  oportunidade,  foi  ressalvada  a  
possibilidade de se manter o édito condenató rio quando a prova da materialidade delitiva estiver amparada em laudo 
preliminar, dotado de certeza idêntica à  do definitivo, certificado por perito oficial e em procedimento equivalente, que 
possa atestar, com certo grau de certeza, a existência dos elementos físicos e químicos que qualifiquem a substâ ncia como 
droga, nos termos previstos na Portaria n. 344/1998, da Secretaria de Vigilância Sanitá ria do Ministério da Saú de.

     Pelo que se infere dos referidos precedentes, em um ou outro caso, ou seja, com laudo toxicoló gico definitivo ou, de 
forma excepcionalíssima, com laudo de constatação provisó rio, a apreensão de drogas se revela imprescindível para a 
condenaçã o do acusado pela prá tica do crime de trá fico de drogas, não se prestando os demais elementos de prova, por si 
só s, ainda que em conjunto, à  comprovação da materialidade do delito. Tal entendimento foi recentemente consolidado 
pela Terceira Seção desta Corte Superior, na apreciação do HC 686.312/MS, DJe de 19/4/2023, oportunidade em que se 
assentou que, "para a perfectibilização do tipo previsto no art. 33,  caput, da Lei n. 11.343/2006 [...] é  necessá rio que a 
substância seja efetivamente apreendida e periciada, para que se possa identificar, com grau de certeza, qual é  o tipo de 
substância ou produto e se ela(e) efetivamente encontra-se prevista(o) na Portaria n. 344/1998 da Anvisa".

     No caso, embora as provas oriundas das interceptaçõ es telefô nicas judicialmente autorizadas e a prova oral tenham 
evidenciado que os ora recorridos supostamente adquiriam, vendiam e ofereciam "drogas" a terceiros, não havia mesmo 
como subsistir, como entendeu o Tribunal a quo, a condenação pela prá tica do delito descrito no art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006, na medida em que, em nenhum momento, houve a apreensão de qualquer substância entorpecente em 
poder dos corréus ou de terceiros não identificados.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 11.343/2006, art. 33, caput

PROCESSO HC 861.817-SC, Rel.  Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 6/2/2024, DJe 15/2/2024.

RAMO DO DIREITO EXECUÇÃ O PENAL, DIREITO DOS GRUPOS VULNERÁ VEIS

TEMA Execução  da  pena  privativa  de  liberdade.  Pessoa  transgênero.  Estabelecimento 
prisional adequado. Liberdade sexual e de gênero. Princípio da igualdade material. 
Presídio  feminino  com  estrutura  para  receber  mulher  transgênero.  Escolha  da 
pessoa presa.

DESTAQUE

     É  dever do Judiciá rio indagar à  pessoa autodeclarada parte da população transexual acerca da preferência pela custó dia 
em unidade feminina, masculina ou específica, se houver, e, na unidade escolhida, preferência pela detenção no convívio 
geral ou em alas ou celas específicas.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A determinaçã o do local do cumprimento da pena da pessoa transgênero não é  um exercício de livre discricionariedade 
do julgador, mas sim uma aná lise substancial das circunstâncias que tem por objeto resguardar a liberdade sexual e de 
gênero, a integridade física e a vida das pessoas transgênero presas, haja vista que o art. 7° da Resolução CNJ n. 348/2020 
determina que a referida decisão "será  proferida apó s questionamento da preferência da pessoa presa".

     Dessa forma, o ó rgão estatal judicial responsável pelo acompanhamento da execução da pena não deve ter por objeto 
resguardar supostos constrangimentos das agentes carcerá rias,  pois,  para isso,  o  Estado tem outros ó rgãos  e  outros 
instrumentos,  que, inclusive,  utilizam a força e a violência;  e,  por isso,  é  objetivo do Judiciá rio resguardar a vida e a  



integridade físicas das pessoas presas, respeitando a diversidade de gênero e a liberdade sexual.

     O Supremo Tribunal Federal (STF),  em 2019, em razão da diversidade de gênero e da igualdade material,  havia 
concedido medida cautelar na Arguição  de Descumprimento de Preceito Fundamental  (ADPF) 527,  para que pessoas 
presas transexuais e travestis com identidade de gênero feminino possam escolher cumprir a pena em estabelecimentos 
prisionais femininos ou masculinos. Assim também determina o art. 8° da Resolução CNJ n. 348/2020.

     Portanto, é  dever do Judiciá rio indagar à  pessoa autodeclarada parte da população transexual acerca da preferência 
pela custó dia em unidade feminina, masculina ou específica, se houver, e, na unidade escolhida, preferência pela detenção 
no convívio geral ou em alas ou celas específicas.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Resoluçã o CNJ n. 348/2020, arts. 7° e 8°

JURISPRUDÊNCIA – TJPI

Sebastião Ribeiro Martins

Recurso em Sentido Estrito

02/02/2024

1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL

EMENTA

PROCESSUAL PENAL.  RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. SENTENÇA QUE DECLAROU A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELO 
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO VIRTUAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. SÚMULA 438 STJ. NULIDADE DA SENTENÇA.  
RETOMADA DO TRÂMITE REGULAR DO FEITO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

1. A prescrição penal é a perda do direito de punir do Estado pelo decurso do tempo, ou seja, pelo seu não exercício no prazo  
previsto em lei.

2.  No presente  feito,  a  sentença declarou extinta  a  punibilidade constatando a  presença da  prescrição virtual,  que é  a  
modalidade de prescrição antecipada, ou seja, que leva em consideração a pena em perspectiva.

3. O Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal são firmes na compreensão de que “falta amparo legal à  
denominada prescrição em perspectiva, antecipada ou virtual, fundada em condenação apenas hipotética" (AgRg nos EDcl no  
REsp 1820788/AM, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 3/10/2019, DJe 10/10/2019).

4. Enunciado da Súmula 438 do STJ: É inadmissível a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva com 
fundamento  em pena  hipotética,  independentemente  da  existência  ou  sorte  do  processo  penal.  Declarada,  portanto,  a 
nulidade da sentença.

5. Recurso conhecido e provido.

Sebastião Ribeiro Martins

Recurso em Sentido Estrito

02/02/2024

1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO.  TENTATIVA  DE  FEMINICÍDIO.  
PRELIMINAR. RAZÕES RECURSAIS EXTEMPORÂNEAS. MERA IRREGULARIDADE. MÉRITO. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. PEDIDO 

Relator:

Classe:

Julgamento:

Órgão:

Ementa:

Relator:

Classe:

Julgamento:

Órgão:

Ementa:



DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA OS CRIMES DE LESÃO CORPORAL E AMEAÇA. IMPOSSIBILIDADE. SUBSTRATO PROBATÓRIO  
MÍNIMO QUE REVELA O PROVÁVEL ANIMUS NECANDI. EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA DO FEMINICÍDIO. IMPROCEDÊNCIA 
MANIFESTA NÃO EVIDENCIADA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

1. Da tempestividade do recurso. "Interposta a apelação no prazo legal,  a apresentação tardia das razões constitui mera  
irregularidade,  que não prejudica o devido conhecimento do recurso" (AgRg no RHC 145.352/SC,  Rel.  Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2021, DJe de 7/6/2021).

2. Da desclassificação. O delito de homicídio exige, para sua configuração, o animus necandi, ou seja, o dolo, a vontade de  
ceifar a vida da vítima. No presente feito, não há que se falar em desclassificação para lesão corporal e ameaça, sobretudo  
porque tal desclassificação, na fase do judicium accusationis, deve ser restrita aos casos em que é evidente a prática de  delito  
diverso  dos crimes dolosos contra a vida, o que não é o caso dos autos.

3.  Além  disso,  nesta  fase  processual,  que  é  de  mero  juízo  de  admissibilidade  da  acusação,  só  pode  ser  operada  a 
desclassificação do delito, ainda que pela desistência voluntária, quando estreme de dúvidas a ausência do animus necandi, o 
que não se observa no presente.

3.  Tese  de  exclusão  da  qualificadora  prevista  no  art.121,  §2º,  VI,  do  CP.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  sedimentou  o  
entendimento de que as circunstâncias qualificadoras só podem ser excluídas da sentença de pronúncia quando, de forma 
incontroversa, mostrarem-se absolutamente improcedentes. As qualificadoras em questão devem ser levadas ao Conselho de 
Sentença, haja vista que, ao que tudo indica, o réu teria praticado a tentativa de homicídio no âmbito de violência doméstica e 
familiar, contra sua ex-companheira, uma das vítimas.

4. Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO

Acordam  os  componentes  da  Egrégia  1ª.  Câmara  Especializada  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Piauí,  à  
unanimidade,  em CONHECER do recurso interposto,  eis  que preenchidos os pressupostos legais  de admissibilidade e,  no  
mérito,  NEGAR-LHE  PROVIMENTO,  mantendo  incólume  a  sentença  de  pronúncia,  em  conformidade  com  o  parecer  do 
Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator.

Joaquim Dias De Santana Filho

Habeas Corpus Criminal

16/02/2024

2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL

EMENTA

HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. ATRASO NO OFERECIMENTO DA  
DENÚNCIA. CONTAGEM DE PRAZO NA INSTRUÇÃO CRIMINAL FEITA DE FORMA ENGLOBADA. EXCESSO DE PRAZO NÃO 
CONFIGURADO. OFERECIDA A DENÚNCIA. TESE SUPERADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INOCORRÊNCIA.

1. O atraso No oferecimento da denúncia não caracteriza excesso de prazo capaz de causar constrangimento ilegal, tendo em 
vista que a contagem de prazos deve ser feita de forma englobada, considerando-se todo o procedimento processual, até o  
término da instrução criminal e não de cada ato isoladamente.

2. In casu, resta superado a alegação de constrangimento ilegal por atraso no oferecimento da denúncia, tendo em vista que a  
mesma já foi oferecida e recebida.

3. Ordem conhecida e denegada.

DECISÃO: “Acordam os componentes da 2ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à  
unanimidade, em parcial harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça, votar pela denegação da presente ordem 
de habeas  Corpus  por  restar  superada a  alegação de constrangimento ilegal  por  excesso de  prazo no Oferecimento da 
denúncia, nos termos do voto do Relator.”

Relator:

Classe:

Julgamento:

Órgão:

Ementa:



Joaquim Dias De Santana Filho

Apelação Criminal

23/02/2024

2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL

DIREITO  PENAL.  PROCESSO  PENAL.  ARMA  DE  FOGO.  INEXIGIBILIDADE  DE  CONDUTA  DIVERSA.  IMPROCEDÊNCIA. 
DOSIMETRIA. MANUTENÇÃO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

1.  A  existência  de  ameaças  não  autoriza  a  posse  irregular  de  arma  fora  das  hipóteses  legais,  dispondo  o  Estado  de 
procedimento próprio para aquisição do referido direito. A simples falta de segurança pública não autoriza, por si só, que se  
faça segurança com as próprias mãos.

2. A culpabilidade é o juízo de reprovação exercido sobre o autor de um fato típico e ilícito. In casu, o recorrente mantinha o 
artefato bélico em sua residência expondo a vida de seus familiares ao risco inerente a esse ilícito penal. Desse modo, o alto  
grau de dolo autoriza a exasperação da pena base.

3.  Outrossim,  embora  exista  controvérsia  acerca  da  necessidade  ou  não  de  exame  médico  específico  para  aferir  a  
personalidade do agente, é possível verificar que não ocorreu ilegalidade na exasperação da pena base. No presente caso, o 
recorrente demonstrou indiferença ao ilícito penal, situação que merece maior reprovabilidade da conduta.

4. a pena de multa do art. 49 do Código Penal, em razão da proporcionalidade, deve refletir a pena corpórea estipulada, de 
modo a serem consideradas as circunstâncias judiciais, as agravantes e as atenuantes e, ainda, as causas de diminuição e de 
aumento. Diante de 05 (cinco) circunstâncias judiciais entendo que a pena de multa imposta é proporcional.

5. Recurso conhecido e improvido.

Na Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 23 de fevereiro a 01 de março, da 2ª Câmara Especializada 
Criminal, presidida pelo Exmo. Sr. Des. Joaquim Dias de Santana Filho, foi julgado o presente processo.

DECISÃO: “Acordam os componentes da 2ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à  
unanimidade, em consonância com o parecer da Procuradoria de Justiça, votar pelo conhecimento e improvimento do recurso 
defensivo, nos termos do voto do Relator.”

Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Des. Joaquim Dias de Santana Filho, Des. Erivan José da Silva Lopes e Dr. Dioclécio  
Sousa da Silva-Juiz designado (Portaria/ Presidência nº 1614/2023 – 09 de agosto de 2023).

Relator:

Classe:

Julgamento:

Órgão:

Ementa:



RESUMO DAS PRINCIPAIS ATIVIDADES DAS PROMOTORIAS CRIMINAIS NO PERÍODO

Audiências: 3.334

Denúncias oferecidas: 2.281

Arquivamentos: 919

Recursos 1º grau: 214

Recursos 2º grau: 500

Proposituras de ANPP: 169

Instauração de Procedimentos Extrajudiciais (NF, PA, PIC, PP): 200

RESUMO DAS PRINCIPAIS ATIVIDADES DO CAOCRIM

Atendimentos aos Órgãos de Execução – Modelos de peças, dúvidas e orientações: 118
Pesquisas em sistemas (SISBO, SISPROCEP, BID, SIAPEN, SINALID, SPC): 203
Atendimentos ao público externo: 08
Participação em reuniões e eventos: 27

OFÍCIOS EXPEDIDOS

REGISTROS DE PARTICIPAÇÕES EM REUNIÕES E EVENTOS

26/02 – Capacitação sobre noções básicas de negociação em crises e gestão de riscos no Sistema de Defesa Social

REGULARES: 16
CIRCULARES: 06



27/02 – Visita à Penitenciária Ribamar Leite
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EQUIPE TÉCNICA DO CAOCRIM

LENARA BATISTA CARVALHO PORTO – Promotora de Justiça/Coordenadora do CAOCRIM

lenarabatista@mppi.mp.br     

CONCEIÇÃO DE MARIA CORDEIRO DE OLIVEIRA – Assessora Técnica 

cordeiro@mppi.mp.br

GLAUCO VENTURA ALVES NERI – Técnico Ministerial

glaucoventura@mppi.mp.br

PAULO JOSÉ DE ALMEIDA FILHO – Assessor Técnico

paulo.almeida@mppi.mp.br

RAYANNE SILVA PAZ – Estagiária de Pós-graduação

rayanne.paz@mppi.mp.br

COLABORADOR

Design Gr  á  fico:   Marcos Vin  í  cius Lima Vieira   

CONTATOS  

E-mail: caocrim@mppi.mp.br

Ramais: 8164 (Gabinete)/ 8165 (Coordenação)

Avenida Lindolfo Monteiro, 911, Bairro de Fátima. Teresina – PI.
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